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Nota Técnica nº 14/2019: A DRÁSTICA REDUÇÃO 
DA PENSÃO POR MORTE E DA APOSENTADORIA 

POR INCAPACIDADE PERMANENTE NA PEC 6/2019. 
INCONSTITUCIONALIDADE POR VIOLAÇÃO AO 

PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE

A Unafisco — Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal 
do Brasil (Unafisco Nacional) — publica a presente Nota Técnica como atualização 
da Nota Técnica nº 4/2017, em razão da apresentação da Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 6/2019, que propõe a Nova Previdência. Além de tratar das 
novas alterações propostas na pensão por morte, contidas na PEC 6/2019, a nota 
abordará a alteração no cálculo da aposentadoria por incapacidade permanente, 
que afeta diretamente os valores das pensões, especialmente no Regime Próprio 
de Previdência Social (RPPS).

O benefício da pensão por morte no Brasil existe desde o início da Previdên-
cia Social, instituída por meio da Lei Eloy Chaves (Decreto nº 4.682/1923), que, 
entre outros pontos, estabelecia a pensão para os herdeiros dos ferroviários em 
caso de morte, após 10 anos de serviço efetivo nas empresas, ou por decorrência 
de acidente de trabalho, independentemente do tempo de serviço prestado.

Atualmente, o tema é tratado no § 7º, do art. 40, com relação à pensão por 
morte dos servidores públicos, e no inciso V, do art. 201, com relação ao Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), ambos da Constituição Federal. 

Em 2017, foram concedidos no Brasil R$ 6,53 bilhões em benefícios previden-
ciários no RGPS1, sendo R$ 579 milhões em pensão por morte, o que corresponde 
a 8,8% do total dos benefícios previdenciários.

Esses números mostram que a pensão por morte não pode ser tomada como 
principal responsável pela aventada falta de sustentabilidade do sistema previdenciário.

A concessão da pensão por morte vem sofrendo alterações significativas ao 
longo dos anos. Nos Regimes Próprios de Previdência Social as principais mudanças 
foram trazidas pela Emenda Constitucional (EC) 41/2003. Antes da referida emen-
da, os dependentes do servidor morto recebiam uma pensão mensal com valor 
correspondente ao da respectiva remuneração a partir da data do óbito, inclusive 

1	 MINISTÉRIO DA FAZENDA, SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA. Anuário Estatístico da Previdên-
cia Social. Brasília, 2017, p. 22. Disponível em: <http://sa.previdencia.gov.br/site/2019/04/AEPS-
2017-abril.pdf>. Acesso em 17 abr. 2019.
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com integralidade e paridade.

Após aprovação da EC 41/2003 (regra vigente atualmente), o valor da pensão 
sofreu o redutor de 30% incidente sobre o valor das remunerações/proventos do 
servidor acima do limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência 
Social. Assim, desde 2003, os dependentes dos servidores não têm mais a possibili-
dade de receber a totalidade da remuneração do servidor falecido.

Em 2015, a Lei 13.135 introduziu novas diretrizes para o recebimento da pen-
são por morte, tanto para os segurados do RGPS quanto do RPPS. Criou-se a figu-
ra da pensão temporária para a(o) viúva(o), com duração de 4 meses a 20 anos, 
dependendo do tempo de contribuição do segurado, do tempo de casamento ou 
união estável e da idade do beneficiário na data de óbito do segurado. 

Essas alterações em vigor importaram significativa redução e restrição nesse 
benefício que o trabalhador da iniciativa privada e o servidor público sabiam existir 
como proteção para sua família, alterações estas que representam uma violação da 
segurança jurídica.

Entretanto, a redução tende a ser muito mais drástica, caso seja aprovada a 
Proposta de Emenda Constitucional 6/2019. 

Uma das alterações mais relevantes da PEC 6/2019 é a desconstitucionalização 
das regras de recebimento dos benefícios, com a alteração da redação do artigo 40, 
§ 1º — que trata sobre o RPPS — e do artigo 201, § 1º — que dispõe sobre o RGPS. 
Ambos os dispositivos passam a prever que os critérios e parâmetros para concessão 
dos benefícios previdenciários serão disciplinados por lei complementar. Na prática, 
significa dizer que as alterações nas regras para concessão dos benefícios serão mais 
facilmente alteradas, uma vez que o processo legislativo para aprovação de lei com-
plementar é mais simples do que para aprovação de uma emenda constitucional.

Ademais, há uma significativa redução no valor do benefício da pensão por 
morte, conforme será demonstrado no decorrer da presente nota.

Alteração nas regras de aposentadoria por incapacidade permanente: 
redução na base de cálculo da pensão por morte

A PEC 6/2019 determina que a base de cálculo para a pensão por morte, do 
servidor ativo, será o valor dos proventos a que o segurado teria direito se fosse 
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito (artigos 8º e 12, § 9º). 

O texto constitucional atual estabelece que o valor deste benefício (hoje cha-
mado de aposentadoria por invalidez permanente) é proporcional ao tempo de con-
tribuição do servidor ativo — desde que não decorrente de acidente em serviço, 
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moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável (artigo 40, § 1º, I, 
CF/88). A PEC 6/2019 altera sua forma de cálculo, que passará a ser 60% da média 
dos salários de contribuição, acrescida de 2% para cada ano que exceder os vinte 
anos de contribuição (artigo 12, § 7º, II) — exceto em caso de acidente de trabalho, 
de doenças profissionais e de doenças do trabalho. Assim, para ter direito a 100% 
da média dos salários de contribuição, será necessário que o servidor tenha contri-
buído por quarenta anos.

Destarte, caso o servidor ativo faleça com menos de quarenta anos de con-
tribuição para o RPPS, as cotas da pensão por morte serão calculadas tendo como 
base menos de 100% da média dos salários de contribuição.

A título exemplificativo, demonstra-se a seguir a redução nos proventos de 
um servidor, aposentado por incapacidade permanente, sob as regras propostas 
na PEC 6/2019: 

Caso A: Aposentadoria por incapacidade permanente de servidor com 
30 anos de contribuição

O artigo 12, § 7º, II, da PEC 6/2019 estabelece que, exceto nos casos de aci-
dente de trabalho, doenças profissionais ou doenças do trabalho (situações onde 
a aposentadoria corresponderá a 100% da média das remunerações do servidor)2, 
os proventos da aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho cor-
responderão a sessenta por cento da média aritmética das remunerações e salários 
de contribuição, acrescida de dois por cento para cada ano de contribuição que 
exceder a vinte anos de contribuição.

Para o cálculo da aposentadoria por incapacidade permanente de um servidor 
com salário atual de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e trinta anos de contribuição, 
considera-se que:

•	 O servidor exerceu o mesmo cargo nos últimos trinta anos;

•	 O crescimento real do salário do servidor por progressão na carreira é de 
1,5% ao ano.

A aposentadoria por incapacidade permanente (invalidez permanente no texto 
constitucional vigente) que este servidor teria direito atualmente seria proporcio-
nal ao seu tempo de contribuição, ou seja, R$ 12.857,14.

2	 Note-se que há alteração significativa entre o texto da Constituição Federal e o proposto 
na PEC 6/2019. Atualmente é assegurada ao servidor público a aposentadoria por invalidez per-
manente correspondente ao valor integral de sua remuneração nos casos de doenças/acidente de 
trabalho e doença grave, contagiosa ou incurável (art. 40, § 1º, I, CF/88). A redação da PEC 6/2019 
retira a previsão de pagamento de 100% da média das remunerações do servidor a título de apo-
sentadoria por incapacidade permanente nos casos de doença grave, contagiosa ou incurável.
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Com a regra da PEC 6/2019, calcula-se, inicialmente, a média da remuneração 
do servidor. Se a remuneração atual é de R$ 15.000,00, com um crescimento de 
1,5% ao ano, o salário inicial do servidor, há trinta anos, era de R$ 9.596,44. Sua 
média salarial, portanto, é de R$ 12.298,22. Porém, a PEC 6/2019 estabelece que 
o cálculo da aposentadoria será de 60% da média das remunerações, acrescida 
de 2% por ano que exceder os vinte anos de contribuição. Assim, o servidor terá 
direito a 60% da média somado a 20% dos dez anos que excederam vinte anos 
de contribuição — ou seja, 80% da média de suas remunerações. Desta forma, os 
proventos de aposentadoria por incapacidade permanente deste servidor serão de 
R$ 9.838,58, o que corresponde a uma redução de 24% com relação à regra cons-
titucional vigente e de 34% quando comparada à remuneração atual do servidor.

Estipulação de cotas 

A pensão por morte na PEC 6/2019 está disciplinada nos artigos 8º e 12, § 
9º, com relação ao RPPS, e no artigo 28 sobre o RGPS. Os referidos dispositivos 
fixam cotas familiares para recebimento do benefício, de 50% do valor de apo-
sentadoria que o segurado recebia ou teria direito a receber, acrescido de 10% 
por dependente, até o limite de 100% do valor do benefício. 

Tal estipulação é uma novidade da PEC 6/2019 que resulta em reduzir signifi-
cativamente o valor que a família do servidor/trabalhador irá receber de pensão, 
como demonstrado adiante.

A proposta da PEC, de cotas de 10% para cada dependente, não guarda sinto-
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nia com o perfil demográfico brasileiro atual.  Segundo dados do IBGE3, o número 
médio de filhos por família é de 1,6, portanto, partindo de uma cota familiar de 
50%, e uma cota de 10% por dependente, considerando cônjuge e dois filhos, o 
valor do benefício não alcança 100%. 

Uma proposta mais justa e que impõe menos sacrifício aos pensionistas deve 
partir de uma cota familiar de 70%, com cotas individuais de 10% para cada de-
pendente, incluindo o cônjuge. Dessa forma, uma família típica com dois filhos 
receberia, inicialmente, a pensão equivalente a 100% dos proventos do falecido.

Conforme citado anteriormente, a redução dos valores de pensão por morte 
vem ocorrendo desde a promulgação da EC 41/2003. Até então, o dependente 
do servidor ativo recebia, após o falecimento dele, uma pensão equivalente à 
remuneração integral deste instituidor.

Com a edição da EC 41/2003, houve a criação de um redutor de 30% naquela 
parte que excede o teto do RGPS, mantida a base de cálculo como a remuneração 
integral do servidor.

A PEC 6/2019 pretende alterar completamente tal base de cálculo. A implan-
tação de cotas e a nova base de cálculo da pensão por morte dos servidores ati-
vos, associadas aos efeitos da EC 41/2003, promoverão um grande achatamento 
das pensões dos familiares dos servidores públicos do RPPS.

A seguir, ilustram-se três casos exemplificativos:

Caso 1: Pensão por morte de servidor aposentado

Um(a) servidor(a) público(a) de nível superior foi aposentado(a) aos 58 anos, de-
pois de trabalhar e contribuir durante 37 anos, com remuneração de R$ 15.000,00. 
Com as regras vigentes até a EC 41/2003, no caso de sua morte, a(o) cônjuge rece-
beria a remuneração integral.

A partir da EC 41/2003, a pensão do(a) cônjuge sofre uma redução de 30% na-
quilo que ultrapassa o limite do RGPS (R$ 5.839,45)4, o que resulta numa pensão de 
R$ 12.251,84.

Com a implantação das cotas (artigos 8º e 12, § 9º, da PEC 6/2019), supondo 
que não tenha filhos menores, a(o) cônjuge irá receber uma pensão por morte de 

3	 IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios 2013, vol. 33. Rio de Janeiro, 2013, p. 96. Disponível em: <http://biblioteca.
ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/59/pnad_2013_v33_br.pdf>. Acesso em 17 abr. 2019.
4	  SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA. Portaria oficializa reajuste de 3,43% para benefícios 
acima do mínimo em 2019. Brasília 16 jan. 2019. Disponível em: <http://www.previdencia.gov.
br/2019/01/portaria-oficializa-reajuste-de-343-para-beneficios-acima-do-minimo-em-2019/>. 
Acesso em 25 abr. 2019.
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R$ 7.351,10 (0,6*12.251,84), ou seja, o(a) cônjuge sobrevivente terá uma redução na 
renda familiar de 51%. Esse caso é ilustrado no Gráfico 1.

Tabela 1
Valor da pensão por morte da(o) cônjuge 

do(a) servidor(a) aposentado(a) sem 
dependentes menores

Redução

Até a EC 41/2003 15.000,00 0
Após a entrada em vigor da EC 

41/2003
12.251,84 -18%

Com as cotas da PEC 6/2019 7.351,10 -51%

Caso 2: Pensão por morte do servidor ativo com 30 anos de contribuição

Um(a) servidor(a) público(a) de nível superior falece quando está na ativa com 
trinta anos de contribuição, com remuneração de R$ 15.000,00, sem deixar depen-
dentes menores. Com as regras vigentes até a EC 41/2003, no caso de sua morte, 
a(o) cônjuge receberia a remuneração integral.

A partir da EC 41/2003, a pensão do(a) cônjuge sofre uma redução de 30% 
naquilo que ultrapassa o limite do RGPS (R$ 5.839,45), o que resulta numa pensão 
de R$ 12.251,84.

Com a nova base de cálculo proposta — por meio da alteração da aposentado-
ria por incapacidade permanente — e a implantação das cotas constantes da PEC 
6/2019, o valor da pensão por morte será calculado da seguinte forma:
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Calcula-se, inicialmente, a média da remuneração do servidor. Se a remune-
ração atual é de R$ 15.000,00, considerando um crescimento real do salário por 
progressão na carreira de 1,5% ao ano, o salário inicial do servidor, há trinta anos, 
era de R$ 9.596,44. Sua média salarial, portanto, é de R$ 12.298,22. A PEC 6/2019 
estabelece que o cálculo da aposentadoria será de 60% da média das remunera-
ções, acrescida de 2% por ano que exceder os vinte anos de contribuição. Assim, o 
servidor terá direito a 60% da média somada a 20% dos dez anos que excederam 
vinte anos de contribuição. Desta forma, os proventos de aposentadoria por inca-
pacidade permanente deste servidor serão de R$ 9.838,58. Com base neste valor, 
serão estabelecidas as cotas da pensão por morte.

Supondo que não tenha filhos menores, a(o) cônjuge deste servidor irá receber 
uma pensão por morte de R$ 5.903,15 (0,6*9.838,58), ou seja, o(a) cônjuge sobrevi-
vente terá uma redução na renda familiar de 61%. Esse caso é ilustrado no Gráfico 2.

Tabela 2
 Valor da pensão por morte da(o) cônjuge 

do(a) servidor(a) ativo(a) com remuneração 
de R$ 15 mil, 30 anos de contribuição e 

sem dependentes menores

Redução

Até a EC 41/2003 15.000,00 0
Após a entrada em vigor da 

EC 41/2003
12.251,84 -18%

Com as cotas e o novo cálculo 
da pensão da PEC 6/2019

5.903,15 -61%
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Caso 3: Pensão por morte do servidor ativo com 15 anos de contribuição 
e um filho menor

 Um(a) servidor(a) público(a) de nível superior falece quando está na ativa com 
15 anos de contribuição, com remuneração de R$ 15.000,00, deixando um filho 
menor. Com as regras vigentes até a EC 41/2003, no caso de sua morte, a(o) cônju-
ge receberia a remuneração integral.

A partir da EC 41/2003, a pensão do(a) cônjuge sofre uma redução de 30% 
naquilo que ultrapassa o limite do RGPS (R$ 5.839,45), o que resulta numa pensão 
de R$ 12.251,84.

Com a nova base de cálculo proposta — por meio da alteração da aposentado-
ria por incapacidade permanente — e a implantação das cotas constantes da PEC 
6/2019, o valor da pensão por morte será calculado da seguinte forma:

Calcula-se, inicialmente, a média da remuneração do servidor. Se a remuneração 
atual é de R$ 15.000,00, considerando um crescimento real do salário por progres-
são na carreira de 1,5% ao ano, o salário inicial do servidor, há quinze anos, era de R$ 
11.997,77. Sua média salarial, portanto, é de R$ 13.498,89. A PEC 6/2019 estabelece 
que o cálculo da aposentadoria será de 60% da média das remunerações, acrescida 
de 2% por ano que exceder os vinte anos de contribuição. Assim, o servidor do exem-
plo em tela terá direito a apenas 60% da média. Desta forma, os proventos de apo-
sentadoria por incapacidade permanente deste servidor serão de R$ 8.099,33. Com 
base neste valor, serão estabelecidas as cotas da pensão por morte.

Com a nova base de cálculo proposta e a implantação das cotas constantes da 
PEC 6/2019, supondo que este servidor tenha um filho menor, a(o) cônjuge e o filho 
irão receber uma pensão por morte de R$ 5.669,53 (0,7*8.099,33), ou seja, haverá 
uma redução na renda familiar de 62%. Esse caso é ilustrado no Gráfico 3.

Tabela 3
 Valor da pensão por morte da(o) cônjuge do(a) 

servidor(a) ativo(a) com remuneração de R$ 15 
mil, 15 anos de contribuição e um filho menor

Redução

Até a EC 41/2003 15.000,00 0
Após a entrada em vigor 

da EC 41/2003
12.251,84 -18%

Com as cotas e o novo 
cálculo da pensão da PEC 

6/2019

5.669,53 -62%
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Considerando tais casos, é possível entendermos a desproporcionalidade da 
proposta. Sem a implantação das cotas, no modelo atual, as pensões por morte 
do servidor em nossos exemplos já sofrem uma redução de 18%. Desnecessária, 
portanto, a implantação de cotas e de uma nova sistemática de apuração da base 
de cálculo, em especial no RPPS, conforme proposta da PEC 6/2019, posto que a 
redução concretizada com a EC 41/2003 já promoveu uma redução significativa 
das pensões por morte, que se revelou proporcional à participação nas despesas.

Irreversibilidade das cotas

Há ainda outra alteração relevante a ser instituída pela PEC: a irreversibilida-
de das cotas familiares para os demais dependentes. A norma válida hoje é que, 
quando um dos familiares que recebe o benefício perde a condição de depen-
dente, sua parte da pensão é passada para os demais membros da família. Com 
a mudança, isso não seria mais possível, o que reduziria, ainda mais, o valor do 
benefício recebido.

A título de exemplo, um trabalhador falece, deixando esposa e dois filhos 
menores.  A pensão recebida pela família seria de 80% do valor da aposentadoria 
por incapacidade permanente que seria devida ao trabalhador. Quando os filhos 
completarem 21 anos, a família perderá os 20% (referentes às cotas dos dois fi-
lhos), passando a receber apenas 60% do benefício.
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INCONSTITUCIONALIDADE NAS MUDANÇAS PROPOSTAS: OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE

Caso sejam aprovadas essas mudanças, o valor da pensão por morte, já redu-
zido pela EC 41/2003, sofrerá mais uma perda drástica — conforme demonstramos 
nos casos 1 a 3 e gráficos 1 a 3 — que não se mostra razoável, por causar a restri-
ção exagerada dos direitos individuais protegidos pelo § 4º, art. 60 da Constituição 
Federal, que veda a deliberação de proposta de emenda à Constituição tendente a 
abolir direitos e garantias individuais.

O conceito de direitos e garantias deve ser interpretado de forma sistemática. 
Assim, de acordo com Francisco de Assis Cabral, a norma constitucional acima citada: 

(...) abrange também os direitos sociais, que, desse modo, não podem 
ser suprimidos do texto constitucional. Nesse mesmo sentido, o STF en-
tendeu que, em decorrência da regra inserta no § 4º, inciso IV, do art. 
60, ora abordado, e de uma interpretação sistemática do texto cons-
titucional, os direitos individuais, sociais, de nacionalidade e políticos 
seriam explicitamente (diretamente ou por decorrência) inalteráveis, 
porquanto os direitos sociais, políticos e de nacionalidade são essen-
ciais para o exercício válido e eficaz dos direitos individuais e, como 
consequência lógica, inalteráveis por meio de emendas à Constituição5.

Dentre os direitos sociais está o amparo ao trabalhador “em caso de desem-
prego, doença, velhice, invalidez e morte6.” Assim, a alteração restritiva exagerada 
e irrazoável desses direitos fere diretamente o mandamento constitucional.

Para concluir, apontamos que há violação ao princípio da proporcionalidade 
que é de vital importância na interpretação da Carta Magna.

Sobre o tema, Gilmar Ferreira Mendes afirma que:

A doutrina constitucional mais moderna enfatiza que, em se tratando 
de imposição de restrições a determinados direitos, deve-se indagar 
não apenas sobre a admissibilidade constitucional da restrição even-
tualmente fixada (reserva legal), mas também sobre a compatibilidade 
das restrições estabelecidas com o princípio da proporcionalidade.

5	 CABRAL, Francisco de Assis. Artigo 60. In: FERRAZ, Anna Cândida da Cunha; MACHADO, 
Costa (coord.). Constituição Federal interpretada: artigo por artigo, parágrafo por parágrafo. São 
Paulo: Manole, 2016, p. 435.
6	 LEWANDOWSKI, Enrique Ricardo. A formação da doutrina dos direitos fundamentais. In: 
MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Lições de direito constitucional: em homenagem ao jurista 
Celso Bastos. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 174.
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Essa nova orientação, que permitiu converter o princípio da reserva le-
gal (Gesetzesvorbehalt) no princípio da reserva legal proporcional (Vor-
behalt des verhältnismässigen Gesetzes), pressupõe não só a legitimi-
dade dos meios utilizados e dos fins perseguidos pelo legislador, mas 
também a adequação desses meios para consecução dos objetivos pre-
tendidos (Geeignetheit) e a necessidade de sua utilização (Notwendigke-
it oder Erforderlichkeit). Um juízo definitivo sobre a proporcionalidade ou 
razoabilidade da medida há de resultar da rigorosa ponderação entre o 
significado da intervenção para o atingido e os objetivos perseguidos 
pelo legislador (proporcionalidade ou razoabilidade em sentido estrito).

O pressuposto da adequação (Geeignetheit) exige que as medidas in-
terventivas adotadas mostrem-se aptas a atingir os objetivos preten-
didos. O requisito da necessidade ou da exigibilidade (Notwendigkeit 
oder Erforderlichkeit) significa que nenhum meio menos gravoso para 
o indivíduo revelar-se-ia igualmente eficaz na consecução dos objeti-
vos pretendidos. Assim, apenas o que é adequado pode ser necessá-
rio, mas o que é necessário não pode ser inadequado.7

A lição do ministro Gilmar Mendes é enfática para exigir que, na restrição de 
direitos fundamentais de nosso Texto Maior, fique evidenciado que “nenhum meio 
menos gravoso para o indivíduo revelar-se-ia igualmente eficaz na consecução dos 
objetivos pretendidos.” Certamente inexiste tal evidência no caso das alterações da 
pensão por morte constantes da PEC 6/2019. 

Está sendo proposta uma redução que ultrapassa 50% a ser aplicada para uma 
despesa que representa, no RGPS, 8,8% dos benefícios concedidos em 2017. Exige-
se, portanto, uma restrição desproporcional que faz emergir a certeza de que have-
ria meio menos gravoso, que seria mais adequado, no tocante à pensão por morte.

Há, nesse aspecto, nítido excesso na restrição de direito individual que macula 
de inconstitucionalidade, por ofensa ao princípio da proporcionalidade, as propos-
tas da PEC 6/2019 sobre a pensão por morte.

Afirma-se, assim, que mais uma redução no valor da pensão por morte fere o 
dispositivo constitucional ao alterar de forma negativa, exagerada e irrazoável os 
direitos individuais relacionados à família e à dignidade humana.

Por todo o exposto, a UNAFISCO NACIONAL posiciona-se contrariamente às 
novas regras impostas pela PEC 6/2019 com relação ao benefício da pensão morte.

7	 MENDES, Gilmar Ferreira. A proporcionalidade na jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-
deral. IOB, dez/1994, pp. 465-469.
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CONCLUSÕES

1.	A pensão por morte representou 8,8% dos benefícios concedidos pelo 
RGPS em 2017;

2.	As novas regras propostas na PEC 6/2019 acarretam uma redução nos 
proventos de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho em, 
no mínimo, 24%, quando comparados com os valores da norma constitucional 
vigente;

3.	As propostas a respeito da pensão por morte na PEC 6/2019 reduzem 
o benefício, no caso do RPPS, em montante que ultrapassa 50%, no caso de 
servidor aposentado, considerando o regime anterior à EC 41/2003;

4.	Para os servidores ativos, as regras propostas a respeito da pensão por 
morte na PEC 6/2019 reduzem o benefício em montante que ultrapassa 60%, 
considerando o regime anterior à EC 41/2003;

5.	Se adotada a sistemática das cotas, para respeitar a composição da fa-
mília brasileira com 1,6 filhos em média, segundo dados do IBGE, a cota fa-
miliar deveria ser estipulada em 70%, somada a uma cota de 10% para cada 
dependente, incluindo o cônjuge. Assim, em uma família com cônjuge e dois 
filhos a pensão inicial corresponderia a 100% do provento do instituidor;

6.	A alteração de normas constitucionais, especialmente aquelas que veicu-
lam direitos fundamentais, deve respeitar o princípio da proporcionalidade que 
exige, entre outros aspectos, que “nenhum meio menos gravoso para o indiví-
duo revelar-se-ia igualmente eficaz na consecução dos objetivos pretendidos”;

7.	A redução da pensão por morte no RPPS, que ultrapassa 60%, é incons-
titucional por violar o princípio da proporcionalidade. É fato notório que 
existem outros meios menos gravosos para os indivíduos, que poderiam ser 
utilizados pelo governo para permitir atingir o objetivo da sustentabilidade do 
sistema previdenciário.
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